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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  14337.000449/2008­46 

Recurso nº  000.000   Voluntário 

Acórdão nº  2401­002.443  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  16 de maio de 2012 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES SEGURADOS EMPREGADOS 

Recorrente  PALMA ENGENHARIA LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/06/2003 a 31/12/2006 

CONTRIBUIÇÕES  SEGURADO  EMPREGADO.  OBRIGAÇÃO 
RECOLHIMENTO. 

Nos  termos  do  artigo  30,  inciso  I,  alíneas  “a”  e  “b”,  da  Lei  nº  8.212/91,  a 
empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados empregados, 
trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço, descontando­
as das respectivas remunerações e recolher o produto no prazo contemplado 
na legislação de regência. 

NULIDADE.  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA  E  DO 
CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. 

Tendo o  fiscal  autuante  demonstrado  de  forma  clara  e  precisa  os  fatos  que 
suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e 
do  contraditório,  bem  como  em  observância  aos  pressupostos  formais  e 
materiais  do  ato  administrativo,  nos  termos  da  legislação  de  regência, 
especialmente  artigo  142  do  CTN,  não  há  que  se  falar  em  nulidade  do 
lançamento. 

NORMAS  GERAIS  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  LIVRE  CONVICÇÃO 
JULGADOR. DECISÃO RECORRIDA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 

Com fulcro no artigo 29 do Decreto nº 70.235/72, a autoridade julgadora de 
primeira  instância,  na  apreciação  das  provas  e  razões  ofertadas  pela 
contribuinte,  formará  livremente  sua  convicção,  podendo  determinar 
diligência que entender necessária, não se cogitando em nulidade da decisão 
quando  não  comprovada  a  efetiva  existência  de  preterição  do  direito  de 
defesa do contribuinte. 

Recurso Voluntário Negado. 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos: I) rejeitar 
a  preliminar  de  nulidade  do  lançamento;  I)  rejeitar  a  preliminar  de  nulidade  da  decisão 
recorrida; e III) no mérito, negar provimento ao recurso.  

 

 

Elias Sampaio Freire – Presidente 

 

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira ­ Relator 

 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, 
Kleber  Ferreira  de  Araújo,  Igor  Araújo  Soares,  Elaine  Cristina  Monteiro  e  Silva  Vieira, 
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 
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Relatório 

 

PALMA  ENGENHARIA  LTDA.,  contribuinte,  pessoa  jurídica  de  direito 
privado, já qualificada nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão 
da 5a Turma da DRJ em Belém/PA, Acórdão nº 01­13.067/2009, às  fls. 259/270, que  julgou 
procedente  em  parte  o  lançamento  fiscal  referente  às  contribuições  sociais  devidas  pela 
notificada ao INSS, correspondentes à parte destinadas a Terceiros (Salário Educação, INCRA, 
SENAI,  SESI  e  SEBRAE),  incidentes  sobre  as  remunerações  pagas  ou  creditadas  aos 
segurados  empregados,  em  relação  ao  período  de  06/2003  a  12/2006,  conforme  Relatório 
Fiscal, às fls. 29/32. 

Trata­se  de  Auto  de  Infração  (antiga  –  NFLD),  lavrado  em  26/09/2008, 
contra a contribuinte acima identificada, constituindo­se crédito no valor de R$ 7.312,19 (Sete 
mil, trezentos e doze reais e dezenove centavos). 

Inconformada  com  a  Decisão  recorrida,  a  autuada  apresentou  Recurso 
Voluntário,  às  fls.  276/286,  procurando  demonstrar  sua  improcedência,  desenvolvendo  em 
síntese as seguintes razões. 

Preliminarmente,  pugna  pela  decretação  da  nulidade  do  feito,  sob  o 
argumento de que a autoridade lançadora, ao constituir o presente crédito previdenciário, não 
logrou motivar/comprovar os fatos alegados de forma clara e precisa na legislação de regência, 
contrariando o princípio da verdade material, bem como o disposto no artigo 142 do CTN, em 
total  preterição  do  direito  de  defesa  e  do  contraditório  da  autuada,  baseando  a  autuação  em 
meras presunções. 

Ainda em sede de preliminar, pretende seja declarada a nulidade da decisão 
atacada,  argumentando  ter  incorrido  em  preterição  do  direito  de  defesa  da  contribuinte,  ao 
deixar de analisar os documentos colacionados aos autos  junto à  impugnação,  indispensáveis 
ao deslinde da controvérsia, bem como não apreciando a totalidade das alegações suscitadas na 
sua peça  inaugural, malferindo os princípios da  legalidade, verdade material,  razoabilidade  e 
do devido processo legal administrativo. 

Insurge­se  contra  a  exigência  consubstanciada  na  peça  vestibular  do 
procedimento, repisando os argumentos lançados na defesa inaugural, no sentido da ocorrência 
de erros na apuração da base de cálculo das contribuições lançadas, requerendo a apropriação 
dos recolhimentos efetuados pela contribuinte inscritos nas guias colacionadas aos autos. 

Não  sendo  acolhido  seu  pleito  em  relação  ao  mérito,  pretende  seja 
recalculada a multa  imposta,  com esteio no  artigo 32­A,  em razão de contemplar penalidade 
menos onerosa, devendo ser aplicada  retroativamente em observância aos preceitos do artigo 
106, inciso II, alínea “c”, do Código Tributário Nacional. 

Fl. 350DF  CARF MF

Impresso em 05/06/2012 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 25/05/2012 por AMARILDA BATISTA AMORIM, Assinado digitalmente em 28/05/2
012 por ELIAS SAMPAIO FREIRE, Assinado digitalmente em 25/05/2012 por RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE
OL



 

  4

Por  fim,  requer  o  conhecimento  e  provimento  do  seu  recurso,  para 
desconsiderar  o  Auto  de  Infração,  tornando­o  sem  efeito  e,  no  mérito,  sua  absoluta 
improcedência. 

Não houve apresentação de contrarrazões. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator 

Presente  o  pressuposto  de  admissibilidade,  por  ser  tempestivo,  conheço  do 
recurso e passo ao exame das alegações recursais. 

PRELIMINAR DE NULIDADE DO LANÇAMENTO 

Preliminarmente, pugna a contribuinte pela decretação da nulidade do feito, 
sob  o  argumento  de  que  a  autoridade  lançadora  não  logrou  motivar/fundamentar  o  ato 
administrativo  do  lançamento,  de  forma  a  explicitar  clara  e  precisamente  os  motivos  e 
dispositivos  legais  que  embasaram  a  autuação,  contrariando  a  legislação  de  regência, 
notadamente  o  artigo  142  do  CTN  e,  bem  assim,  os  princípios  da  ampla  defesa  e  do 
contraditório. 

Em  que  pesem  as  substanciosas  razões  ofertadas  pela  contribuinte,  seu 
inconformismo,  contudo,  não  tem  o  condão  de  prosperar.  Do  exame  dos  elementos  que 
instruem  o  processo,  conclui­se  que  o  lançamento,  corroborado  pela  decisão  recorrida, 
apresenta­se incensurável, devendo ser mantido em sua plenitude. 

De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade 
competente, de forma explícita e clara, os fatos e dispositivos legais que lhe deram suporte, de 
maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercício do seu consagrado direito de defesa e 
contraditório, sob pena de nulidade. 

E  foi  precisamente o que  aconteceu com o presente  lançamento. A  simples 
leitura dos anexos da autuação, especialmente o “Fundamentos Legais do Débito – FLD”, às 
fls. 23/26, e Relatório Fiscal do Auto de Infração, às fls. 29/32, não deixa margem de dúvida 
recomendando a manutenção do lançamento. 

Consoante  se  positiva  dos  anexos  encimados,  a  fiscalização  ao  promover  o 
lançamento demonstrou  de  forma  clara  e precisa os  fatos que  lhe  suportaram, ou melhor,  os 
fatos geradores das contribuições previdenciárias ora exigidas, não se cogitando na nulidade do 
procedimento. 

Melhor  elucidando,  os  cálculos  dos  valores  objetos  do  lançamento  foram 
extraídos  das  informações  constantes  dos  sistemas  previdenciários  e  fazendários,  bem  como 
das folhas de pagamento, notas fiscais, recibos e demais documentos contábeis, fornecidos pela 
própria  recorrente,  rechaçando  qualquer  dúvida  quanto  à  regularidade  do  procedimento 
adotado pelo fiscal autuante, como procura demonstrar à autuada, uma vez que agiu da melhor 
forma, com estrita observância à legislação de regência. 

PRELIMINAR NULIDADE DECISÃO RECORRIDA 

Ainda preliminarmente, requer a autuada a decretação da nulidade da decisão 
recorrida,  por  entender  que  a  autoridade  julgadora  de  primeira  instância  deixou  de  apreciar 
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parte das alegações inseridas em sua defesa inaugural, em total preterição do direito de defesa 
da contribuinte. 

Muito embora a contribuinte lance referida assertiva, não faz prova ou indica 
qual omissão que o julgador monocrático teria incorrido, capaz de ensejar a preterição do seu 
direito  de  defesa. Como  se  observa  do decisum  atacado,  de  fato,  a  autoridade  julgadora  não 
adentrou a todas as alegações suscitadas pela então impugnante. 

Tal fato isoladamente, porém, não tem o condão de configurar preterição do 
direito de defesa da contribuinte, mormente quando este não afirma qual  teria sido o prejuízo 
decorrente da conduta do julgador de primeira instância. 

Ademais, a jurisprudência de nossos Tribunais Superiores, a qual vem sendo 
seguida à risca por esta instância administrativa, entende que o simples fato de o julgador não 
dissertar a propósito de todas as razões recursais do contribuinte não implica em nulidade da 
decisão, especialmente quando a  recorrente  lança uma  infinidade de argumentos desprovidos 
de qualquer amparo legal ou lógico, com o fito exclusivo de protelar a demanda. 

A corroborar esse entendimento, cumpre trazer à baila Acórdão exarado pela 
5ª Turma do STJ, nos autos do HC 35525/SP, com sua ementa abaixo transcrita: 

“HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. NEGATIVA DE AUTORIA. 
NULIDADE DA SENTENÇA. LIVRE CONVICÇÃO MOTIVADA DO 
MAGISTRADO.  ORDEM  PARCIALMENTE  CONHECIDA  E,  NESSA 
EXTENSÃO, DENEGADA. 

[...] 

2. O só fato de o julgador não se manifestar a respeito de um ou outro 
argumento  da  tese  defendida  pelas  partes  não  tem  o  condão  de 
caracterizar  ausência  de  fundamentação  ou  qualquer  outro  tipo  de 
nulidade,  por  isso  que  não  o  exigem,  a  lei  e  a  Constituição,  a 
apreciação  de  todos  os  argumentos  apresentados, mas  que  a  decisão 
judicial  seja  devidamente  motivada,  ainda  que  por  razões  outras 
(Princípio  da  Livre  Convicção  Motivada  e  Princípio  da  Persuasão 
Racional,  art.  157  do  CPP).  [...]”  (Julgamento  de  09/08/2007, 
Publicado no DJ de 10/09/2007) 

Nesse  sentido,  basta  que  o  julgador  adentre  as  questões  mais  importantes 
suscitadas  pelo  recorrente,  decidindo  de  forma  fundamentada  e  congruente,  para  que  sua 
decisão tenha plena validade. 

No  presente  caso,  extrai­se  da  decisão  recorrida  que,  no  contexto  geral  da 
autuação  e  alegações  de  defesa,  o  julgador  de  primeira  instância  foi  muito  feliz  em  sua 
fundamentação,  contemplando  todas  as  razões  que  entendeu  pertinentes,  tendo,  inclusive, 
retificado o débito a partir da documentação apresentada pela contribuinte,  razão pela qual  a 
simples omissão relativamente a uma ou outra argumentação da então impugnante, não tem o 
condão de macular o decisum. 

MÉRITO 

Em  suas  razões  recursais,  em  suma,  pretende  a  recorrente  a  reforma  da 
decisão recorrida, a qual manteve parte substancial da exigência fiscal, aduzindo ter ocorrido 
equívocos na base de cálculo das contribuições previdenciárias ora lançadas. 

Com mais especificidade, requer sejam apropriadas às guias de recolhimentos 
acostadas aos autos, bem como adotados os cálculos elaborados pela empresa,  lastreados nos 
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demonstrativos  constantes  da  peça  recursal,  os  quais  não  foram  considerados  pelo  fiscal 
autuante e no Acórdão recorrido. 

Em  verdade,  aludidas  argumentações  da  contribuinte  representam 
exclusivamente a reprodução de parte das razões de impugnação, as quais foram devidamente 
contempladas  pela  decisão  recorrida,  com  a  apropriação  dos  valores 
efetivamente/comprovadamente recolhidos pela autuada, ensejando, inclusive, a decretação da 
improcedência  parcial  do  feito  com  arrimo  no  princípio  da  verdade  material,  consoante  se 
infere do item 7 e seguintes do Acórdão guerreado, às fls. 261/269. 

Neste sentido, uma vez já devidamente analisadas pelo julgador de primeira 
instância  as  alegações  e  recolhimentos  suscitados  pela  contribuinte,  não  havendo  qualquer 
inovação comprobatória nesta assentada, não se pode cogitar no acolhimento da recorrente. 

Quanto ao pedido de recálculo da multa, com base no artigo 32, § 5°, da Lei 
n° 8.212/91, pugnando pela  aplicação do artigo 32­A do mesmo Diploma Legal,  constata­se 
que  a  contribuinte  faz  uma  verdadeira  confusão  ao  tratar  da matéria,  uma  vez  que  referidos 
dispositivos legais contemplam multa por descumprimento de obrigações acessórias, o que não 
se  vislumbra  na  hipótese  dos  autos,  onde  se  exige  a  própria  contribuição  previdenciária 
(obrigação principal), não havendo se falar em alteração da penalidade imposta com arrimo no 
princípio da retroatividade benigna. 

No  que  tange  a  jurisprudência  trazida  à  colação  pela  recorrente,  mister 
elucidar,  com  relação  às  decisões  exaradas  pelo  Judiciário,  que  os  entendimentos  nelas 
expressos sobre a matéria ficam restritos às partes do processo judicial, não cabendo à extensão 
dos efeitos jurídicos de eventual decisão ao presente caso, até que nossa Suprema Corte tenha 
se manifestado em definitivo a respeito do tema. 

Relativamente  às  demais  alegações  da  contribuinte,  deixaremos  de  abordá­
las,  porquanto  incapazes  de  ensejar  a  reforma  da  decisão  recorrida  e/ou  macular  o  crédito 
previdenciário  ora  exigido,  especialmente  quando  desprovidos  de  qualquer  amparo  legal  ou 
fático, bem como já devidamente debatidas/rechaçadas pelo julgador de primeira instância. 

Assim,  escorreita  a  decisão  recorrida  devendo  nesse  sentido  ser mantido  o 
lançamento na forma ali decidida, uma vez que a contribuinte não logrou infirmar os elementos 
colhidos  pela  Fiscalização  que  serviram  de  base  para  constituição  do  crédito  previdenciário, 
atraindo  para  si  o  ônus  probandi  dos  fatos  alegados.  Não  o  fazendo  razoavelmente,  não  há 
como se acolher a sua pretensão. 

Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine em consonância 
com  os  dispositivos  legais  que  regulamentam  a  matéria,  VOTO  NO  SENTIDO  DE 
CONHECER  DO  RECURSO  VOLUNTÁRIO,  rejeitar  as  preliminares  de  nulidade  do 
lançamento e da decisão recorrida e, no mérito, NEGAR­LHE PROVIMENTO, pelas razões de 
fato e de direito acima esposadas. 

 

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 
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